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Projeto de Lei/2011 - Altera o artigo 10 da Lei nº 4.997, de 28 de setembro de 2006, que “autoriza o Poder Executivo a conceder parcelamento dos créditos do Município”.

Vereador Itamar Alves - fls 4/4

P R O J E T O   D E   L E I/2011
Altera o artigo 10 da Lei nº 4.997, de 28 de setembro de 2006, que “autoriza o Poder Executivo a conceder parcelamento dos créditos do Município”.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JACAREÍ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI:

Art. 1°
Fica alterado o Artigo 10 de Lei nº 4.997, de 28 de setembro de 2006, que “autoriza o Poder Executivo a conceder parcelamento dos créditos do Município”, passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10
Será concedido um novo parcelamento à pessoa física ou jurídica, desde que o parcelamento existente esteja sendo regularmente cumprido nos termos acordados.”
Art. 2º
Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Câmara Municipal de Jacareí, 26 de agosto de 2011.  
Itamar Alves

Vereador - PDT

Presidente
AUTOR: VEREADOR (PRESIDENTE) ITAMAR ALVES
Justificativa

É publico e notório o grande número de pessoas físicas e jurídicas que, embora já tenham tido o benefício de um parcelamento de suas dívidas junto ao Município de Jacareí, se deparam com a impossibilidade de simultaneamente cumprirem os pagamentos do parcelamento já existente e poderem quitar novas dívidas surgidas após o parcelamento corrente. A conseqüência é que muitos contribuintes ficam impedidos de desempenhar suas atividades de forma plena quando estão na condição de devedores do Poder Público. Tal fato ocorre por motivos alheios à vontade do contribuinte, decorrentes de crise econômica ou dificuldade momentânea do setor de sua atividade.

A falta de instrumento legal que assegure a possibilidade da liquidação de débitos acaba por alijar pessoas físicas e jurídicas a dar continuidade aos seus negócios, o que reflete negativamente na criação de empregos e na geração de renda ao Município.

Esta real situação tem sido reconhecida tanto na área estadual quanto na área federal e, como exemplo, citamos tanto os parcelamentos do ICMS devidos ao Estado de São Paulo, renovados e ampliados várias vezes, quanto os na área federal, com já quatro renovações nos programas de parcelamento em vigor, os chamados REFIS. Todos estes programas de parcelamentos aqui citados têm possibilitado ao Poder Público o recebimento dos impostos em atraso e, assim, viabilizar aos devedores o seu pagamento e a regularização de sua situação perante o Poder Público.
A impossibilidade de um novo parcelamento para a inadimplência involuntária ocorrida após o parcelamento corrente tem causado prejuízos a todas as partes:
· aos contribuintes, que desejam quitar suas novas dívidas, mas se vêm impossibilitados de manterem simultaneamente os pagamentos do parcelamento corrente e os das dívidas constituídas após o início do parcelamento em andamento;
· ao Município, que acumula um expressivo valor a receber, sem que haja viabilidade para seu recebimento, a não ser através de processos de cobrança administrativa e judicial, os quais sabidamente são de longa duração e de alto custo, além de a ninguém beneficiarem.

Tendo em vista sanar os fatos negativos acima apontados, temos a honra de submeter à apreciação dos nobres pares Projeto de Lei que estabelece medidas visando:

· permitir às pessoas físicas e jurídicas que, possuindo um parcelamento em andamento e com seus pagamentos em dia, tenham a possibilidade de ter acesso a um novo parcelamento;

· permitir a redução e evitar o alto custo de litigância tributária no âmbito administrativo e judicial para a cobrança da dívida corrente, inscrita ou não na dívida ativa, com todas suas danosas conseqüências;

· viabilizar ao Município o recebimento das dívidas dos contribuintes pessoas físicas ou jurídicas, ressaltando o fato da grande importância para o Município de Jacareí pela entrada nos cofres públicos destas quantias de expressivos valores.
A falta de instrumento legal que assegure a possibilidade de liquidação de débitos acaba por alijar algumas pessoas físicas e jurídicas de dar continuidade ao seu negócio, o que se reflete negativamente na criação de emprego e geração de renda no Município.

Ainda de fundamental importância salientar que o momento da economia brasileira e local recomenda ao Poder Público Municipal medidas que assegurem o crescimento, permitindo o enfrentamento de eventuais problemas vindos do exterior sem o comprometimento de nosso crescimento, da geração de empregos e da receita advinda dos impostos aos cofres públicos decorrentes da plena atividade das empresas.

Portanto, contamos com a colaboração e sensibilidade dos nobres pares no sentido da aprovação do presente projeto, cuja vertente principal é beneficiar a pessoa física ou jurídica que pretenda quitar seus débitos com a Fazenda Pública local, inclusive proporcionando ao próprio Município a ampliação de sua receita com a arrecadação dos tributos.
Câmara Municipal de Jacareí, 26 de agosto de 2011.  
Itamar Alves

Vereador - PDT

Presidente
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